PARECER Nº 526, DE 2002, DA COMISÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 153, DE 2001 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de lei nº 153, de 2001, de autoria do ilustre deputado Marquinho Tortorello, que objetiva incluir um parágrafo no artigo 27 da Lei Paulista nº 6.544, de 22 de novembro de 1989 de sorte a tornar obrigatório, no caso de licitações que tenham po objeto a contratação de serviços de transporte ou de locação de veículos, que todos os veículos em questão, objetos diretos e indiretos da contratação, estejam e permaneçam licenciados, durante a vigência do contrato, na circunscrição do Estado.

A proposta em questão esteve em pauta nos dias correspondentes às 34ª à 38ª Sessões Ordinárias (de 28 de março a 2 de abril de 2001), nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da X Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, período no qual não recebeu emendas ou substitutivos. 

Em continuidade ao processo legislativo, uma vez decorrido o prazo regimental, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de que proceda à análise de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, nos termos do disposto pelo artigo 31, § 1º do precitado Regimento Interno. 

Constata-se que a medida é de natureza legislativa e de iniciativa concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III e 24, "caput" da Constituição Estadual, e 146, inciso III do Regimento Interno. 

De fato, evidencia-se em tal proposição legislativa a preocupação em se buscar maior proteção às receitas do Estado de São Paulo, afastando os efeitos nefastos da guerra fiscal travada com os demais Estados da Federação, particularmente com relação ao IPVA, e, assim, propiciar uma "diminuição da evasão fiscal, da impunidade das infrações de trânsito, da violência e principalmente da injustiça contra nossos municípios, que deixaram de receber sua cota e ainda assim investem para usufruto de veículos licenciados em outros Estados". 

Em que pese o mérito da presente propositura, a análise que cumpre a esta comissão efetuar torna indispensável tomar como ponto de partida a disposição constante do inciso XXVII do artigo 22 da Constituição Federal de 1988, com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 4 de junho de 1998, que assim estabelece: 

"Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: (...) XXVII - normas gerais de licitação e contratação, em todas as modalidades, para as administrações públicas diretas, autárquicas e fundacionais da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, obedecido o disposto no art. 37, XXI, e para as empresas públicas e sociedades de economia mista, nos termos do art. 173, § 1º, III;" 

De fato, o alcance da expressão "normas gerais" tem sido, não é de hoje, objeto de infindáveis controvérsias jurídicas, sem que tenha resultado, ainda por ora, em uma posição pacífica e precisa da doutrina e jurisprudência. 

Todavia, afigura-se perfeitamente razoável o entendimento de que "normas gerais" retratam um direcionamento para a adoção de regras uniformes acerca dos temas essenciais e fundamentais, no caso em pauta, do instituto da licitação e contratos administrativos. 

Isto quer significar que, pretendendo-se evitar, com as normas gerais, que haja o proliferamento de regras distintas no âmbito de cada entidade federativa, mesmo assim a competência legislativa da União, conforme dispositivo precitado, não tem o condão de suprimir o poder de cada ente federativo para dispor sobre certos ângulos da mesma matéria, mas tão-somente representa uma limitação à competência legislativa suplementar dos Estados, na medida em que as regras próprias por eles produzidas não podem, de forma algumas, infringi-las. 

Nesse sentido, concretizando o preceito constitucional enfocado, bem como regulamentando o artigo 37, inciso XXI da Carta Maior, que estabelece que "ressalvados os casos especificados na legislação, as obras serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações", foi editada em 21 de junho de 1993 a Lei federal nº 8.666, que , por sua vez, estabeleceu em seu artigo 3º, caput: "

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a 

Administração e será processada e julgada com estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos." (g.n.) 

Ora, na verdade, este artigo 3º da Lei federal nº 8.666/93, ao consagrar os princípios norteadores da licitação, sintetiza, em seu âmbito, o conteúdo da Lei de licitações, ou seja, ele representa o guia de interpretação e aplicação de toda e qualquer lei sobre licitações, descartando qualquer solução, mesmo que legal, colidente com seus princípios. 

Cumpre destacar que é insito ao instituto da licitação sua finalidade precípua de vir a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração Pública, com observância, por óbvio, do princípio da isonomia. 

A maior vantagem possível, caracterizada sob a ótica da adequação e satisfação do interesse público através da execução do objeto contratual, traduz-se, na realidade, na melhor relação custo-benefício para a administração contratante, ou seja, a maior qualidade da prestação combinada com o maior benefício econômico. Entretanto, a busca deste fim não autoriza a violação de direitos e garantias individuais, sobretudo do princípio da isonomia. 

Portanto, a licitação há de ser enfocada, antes como meio a satisfazer um interesse imediato da Administração, como garantia aos próprios particulares que possam interessar-se em contratar com ela. Chegamos aqui ao ponto fulcral de nosso parecer

Na verdade, a legalidade e constitucionalidade da presente propositura têm de ser avaliadas, fundamentalmente, sob o prisma do princípio da isonomia, o qual se consubstancia na necesidade de que seja assegurado, na busca da proposta mais vantajosa para a Administração, tratamento equivalente aos licitantes. 

Porém, assegurar igualdade de condições aos licitantes na licitação não pode ser entendido como vedação à justificada diferenciação entre os particulares para a contratação, pois isonomia é, a rigor, "tratamento uniforme para situações uniformes, distinguindo-se na medida em que exista diferença". 

Tal assertiva evidencia que Igualdade não pode ser tomada de forma hermética, de sorte a significar, por si só, a invalidade de todo e qualquer tratamento distriminatório, na medida em que, existentes diferenças nas próprias situações de fato envolvidas no certame licitatório, a discriminação entre situações tende a ser a única forma de se realizar devidamente o princípio da isonomia. 

Nesta ordem de idéias, considerando que a competência legislativa relativamente ao IPVA é atribuída aos Estados-Membros, consagrando o Princípio Federativo, seu respectivo exercício, de fato, acarretando a fixação de alíquotas específicas em cada um dos Estados, que não guardam entre si, diga-se, qualquer espécie de eqüidade, gera, de fato, uma desigualdade entre potenciais licitantes, no tocante à prestação de serviços de transporte ou de locação de veículos, objeto da presente proposição legislativa. 

Com efeito, sendo a isonomia, combinada com a busca do melhor negócio para a Administração, princípio guiador da licitação, considerando-se a diferenciação de ônus tributário relativamente ao instrumento indispensável à prestação os serviços enfocados nesta propositura - os próprios veículos, ou seja, qualquer disparidade tributária no tocante ao IPVA, necessariamente torna desiguais as condições para a apresentação de proposta comercial no certame, já que os licitantes que tenham veículos licenciados em outro Estado da Federação partem de patamares distintos para a composição de seus custos, ferindo, pois, o sistema jurídico positivo brasileiro. 

Tal fato, indiscutivelmente, autoriza o Estado de São Paulo a propor mecanismo de adequação das licitações ao precitado princípio da isonomia, estabelecendo que na hipótese de prestação de serviços de transporte ou locação de veículos neste Estado, o respectivo licenciamento dos veículos, instrumentos de referida prestação, se dê, necessariamente na sua circunscrição. 

Portanto, aferida a constitucionalidade da presente proposição legislativa, na medida em que apenas concretiza o princípio da isonomia no caso específico de licitações para a contratação de serviços de transportes ou locação de veículos, há de ser ponderado que a competência legislativa estadual neste caso resta inequívoca, por força do § 2º do artigo 24 da Constituição Federal, não apresentando, tal Projeto de Lei, de outra parte, qualquer vício quanto à sua iniciativa, dado não estar relacionado com as matérias cujo processo legislativo tenha de ser, necessariamente, deflagrado pelo Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme dispõe o § 2º do artigo 24 da Constituição Bandeirante. 

Desta forma, o Projeto de Lei em exame, está em condições de ser aprovado no que diz respeito aos aspectos que cumpre a esta Comissão analisar. 

Assim sendo, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 153, de 2001. 

a) Edmir Chedid - Relator 

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 23-5-2001 

a) Célia Leão - Presidente 

Edson Aparecido (contrário), Jorge Caruso, Célia Leão (contrário), Carlinhos Almeida, Edmir Chedid, Carlos Braga. 

